Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 3.726, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1960.

Altera os arts. 102 e 124 da Lei de Faléncias para dar prioridade aos créditos trabalhistas.

O Presidente da Republica,

Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 102 do Decreto-lei n® 7.661, de 21 de junho de 1945 passa a ser assim redigido:

" Art. 102. Ressalvada a partir de 2 de janeiro de 1958, a preferéncia dos créditos dos empregados, por
salarios e indenizacdes trabalhistas, s6bre cuja legitimidade ndo haja duvida, ou quando houver, em
conformidade com a decisdo que for proferida na Justica do Trabalho, e, depois déles a preferéncia dos
credores por encargos ou dividas da massa (art. 124), a classificacéo dos créditos, na faléncia, obedece a
seguinte ordem:

| créditos com direitos reais de garantia;

Il créditos com privilégio especial s6bre determinados bens;

Il créditos com privilégio geral;

IV créditos quirografarios

§ 1° Preferem a todos os créditos admitidos & faléncia a indenizag&o por acidente do trabalho e os outros
créditos que, por lei especial, gozarem essa prioridade.

§ 2° Tém o privilégio especial;
| os créditos a que o atribuirem as leis civis e comerciais, salvo disposi¢éo contraria desta lei;

Il os créditos por aluguer de prédio locado ao falido para seu estabelecimento comercial ou industrial, sébre
o mobiliario respectivo:

Il os créditos a cujos titulares a lei confere o direito de retencdo, sbbre a coisa retida; o credor goza, ainda
do direito de retencéo sdbre os bens mdveis que se acharem em seu poder por consentimento do devedor,
embora ndo esteja vencida a divida, sempre que haja conexidade entre esta e a coisa retida, presumindo-se
gue tal conexidade entre comerciantes resulta de suas relacdes de negdcios.

§ 3° Tém privilégio geral:

| os créditos a que o atribuirem as leis civis e comerciais, salvo disposi¢do contraria desta lei;

Il os créditos dos Institutos ou Caixas de Aposentadoria e pensdes, pelas contribuicdes que o falido dever.

§ 4° S&o quirografarios os créditos que, por esta lei, ou por lei especial, ndo entram nas classes |, Il e 11l
deste artigo e os saldos dos créditos ndo cobertos pelo produto dos bens vinculados ao seu pagamento”.

Art. 2° O art. 124 do Decreto-lei n° 7.6661 de 21 de junho de 1945 passa a ter a seguinte redacgéao:
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" Art. 124. Os encargos e dividas da massa sao pagos com preferéncia sobre os créditos admitidos a
faléncia, ressalvado o disposto nos artigos 102 e 125.

§ 1° S&o0 encargos da massa:
| as custas judiciais do processo da faléncia, dos seus incidentes das a¢cdes em que a massa for vencida;
Il as quantias fornecidas a massa pelo sindico ou pelos credores:

Il as despesas com a arrecadacgdo, administragéo, realizacéo de ativo e distribuicdo do seu produto,
inclusive a comissao de sindico;

IV as despesas com a moléstia e o enterro do falido, que morrer na indigéncia, no curso do processo;
V 0s impostos e contribui¢cdes publicas a cargo da massa e exigiveis durante a faléncia;

VI as indenizagdes por acidentes do trabalho que, no caso de continuacédo de negdcio do falido, se tenha
verificado nesse periodo.

§ 2° Sao dividas da massa:

| as custas pagas pelo credor que requereu a faléncia;

Il as obrigac@es resultantes de atos juridicos validos, praticados pelo sindico;

Il as obrigagdes provenientes de enriquecimento indevido da massa.

8 3° Nao bastando, os bens da massa para o pagamento de todos os seus credores, serdo pagos 0s
encargos antes das dividas, fazendo-se rateio em cada classe, se necessario sem prejuizo porém dos
créditos de natureza trabalhista".

Art. 3° Revogam-se as disposi¢cdes em contrario.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1960; 139° da Independéncia e 72° da Republica.

JUSCELINO KUBITSCHEKArmando Ribeiro FalcdoFernando Nobrega

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 13.4.1960
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